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FUNÇÃO DOS 
TRIBUNAIS 
DE CONTAS 

- Fiscalizar a aplicação dos 
recursos públicos. 

- Garantir eficiência, 
transparência e legalidade 
na gestão pública. 

- Promover boas práticas na 
execução de obras 
públicas. 



POR QUE ESTE 
LEVANTAMENTO 
FOI 
REALIZADO? 

- R$ 1,17 bilhão investido pelo Estado 
entre 2017 e 2023, sendo 500 milhões 
apenas em 2022.  

- R$ 400 milhões investidos pelos 
municípios entre 2014-2023. 

- Relevância econômica e social da 
pavimentação em paralelepípedo. 

- Grande número de processos 
autuados, no TCE-PI, envolvendo o tema. 



AVANÇO NO PREÇO DO PARALELEPÍPEDO 
2012-2023 

  



O QUE SE BUSCOU? 

- Compreender o processo de obtenção de 
paralelepípedos. 

- Avaliar as condições de desmonte e os 
custos envolvidos. 

- Propor melhores práticas para elaboração 
de orçamentos. 



COMO É O PROCESSO DE AQUISIÇÃO 
SEGUNDO OS SISTEMAS DE REFERÊNCIA 
SINAPI/ORSE? 

Paralelepípedo de origem 

granítica e/ou basáltica 
Aquisição 



CONDIÇÕES DE MERCADO NO PIAUÍ 

Paralelepípedo de origem sedimentar Pedreiras irregulares (maioria) 



PRINCIPAIS 
PROBLEMAS 
ENCONTRADOS 

 - Utilização de rochas 
sedimentares em vez de 
ígneas, como previsto nos 
sistemas de referência. 

 - Poucas pedreiras 
regularizadas para venda do 
insumo. 

 - Predominância da 
subcontratação do serviço de 
desmonte. 







O QUE INFLUENCIA SE UMA ROCHA É 
ÍGNEA OU SEDIMENTAR? 

Desmonte mais difícil 

Desmonte mais fácil 



DISPOSIÇÕES 
NA LEI 

14.133/2021 

 O que diz a Lei de Licitações e Contratos 
(Lei 14.133/2021) sobre os orçamentos de 
licitações envolvendo obras e serviços de 
engenharia? 



 Art. 23 § 2º No processo licitatório para contratação de 

obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, o 

valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais 

(ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de 

parâmetros na seguinte ordem: 

 I - composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente do Sistema de Custos 

Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 

infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), 

para as demais obras e serviços de engenharia; 

 Art. 23. O valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo 

mercado, considerados os preços constantes de bancos de 

dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 



RESSALVAS FEITAS PELOS PRÓPRIOS 
SISTEMAS DE REFERÊNCIA 

SINAPI – Metodologia e Conceitos (págs. 21 e 22) 

A definição dos custos dos orçamentos de obras públicas, como indicado no art. 6º para o caso de 

inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 3º, 4º e 5º, poderá ser 

apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada 

por órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações técnicas especializadas, 

em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado, ficando claro que o 

SICRO e SINAPI não devem ser utilizados sempre como se fossem uma tabela a ser adotada. 

 

SINAPI – Metodologia e Conceitos (pág. 31) 

Os Sistemas de Referências, pelo seu papel, possuem caráter genérico e abrangente, sendo 

indispensável e relevante o trabalho do orçamentista de verificar e adequar as referências ao 

caso específico, com as particularidades da obra que deseja orçar. 

  

SICRO – Metodologia e Conceitos (pág. 219) 

A utilização indiscriminada dos preços divulgados pelo Sistema de Custos Referenciais de Obras 

- SICRO, sem o devido tratamento que a elaboração de um orçamento para contratação de obras 

públicas requer, independentemente do nível de detalhamento do projeto, constitui grave erro para 

a correta formação dos preços das obras de infraestrutura de transportes. 

  



IMPACTOS NOS CUSTOS E NOS 
CONTRATOS 

 - Incompatibilidade dos sistemas de referência com a realidade local. 

 - Risco de superfaturamento ou sobrepreço em obras públicas. 

 - Diferença nos custos: R$ 472,38 (mercado local) vs. até R$ 2.116,00 
(SINAPI). 



QUAL A SOLUÇÃO ENCONTRADA? 



METODOLOGIA 
PARA 

ELABORAR A 
COMPOSIÇÃO 

1. Levantamento de Dados Locais: 

 

- Foram realizadas pesquisas em campo, visitas 
a pedreiras e consultas com “profissionais” que 
executam o desmonte manual de rochas 
areníticas​. 

 

- Dados sobre mão de obra, produtividade 
semanal e insumos necessários foram coletados. 

 



METODOLOGIA 
PARA 

ELABORAR A 
COMPOSIÇÃO 

2. Divisão do Serviço em Componentes: 
 

A composição foi detalhada considerando os 
seguintes fatores: 

 

- Mão de obra: Salários de “profissionais” e 
ajudantes envolvidos no desmonte. 

- Equipamentos e ferramentas: Incluiu martelos, 
marretas e outros instrumentos utilizados. 

- Custo da jazida: Foi considerado o valor do 
arrendamento da área de extração. 

- Produtividade: Estimativa da quantidade de 
paralelepípedos produzidos semanalmente por 
trabalhador. 

- Encargos trabalhistas e tributários: Para 
regularizar a remuneração dos trabalhadores​. 

 



Item Ferramentas  Origem de Preço

Custo 

Unitário 

(R$)

Vida Útil 

(dias)

Vida Útil 

(Horas 

Trabalha

das)

Coeficien

te 

Utilização

Custo 

Horário 

(R$/h)

Custo 

Mensal 

(R$/mês)

1 Colher de Pedreiro nº 9 Cotação 25,35 90 565,71 50% 0,022 4,225

2 Desempenadeira Aço Lisa SINAPI 22,77 90 565,71 20% 0,008 1,518

3 Desempenadeira Aço Dentada SINAPI 22,93 90 565,71 20% 0,008 1,528

4 Desempenadeira de madeira Cotação 29,90 30 188,57 10% 0,016 2,990

5 Trena Cotação 25,43 360 2262,86 50% 0,006 1,060

6 Nível de bolha - alumínio - 35 cm Cotação 39,90 90 565,71 80% 0,056 10,640

7 Régua de Alumínio - 2m SINAPI 61,70 360 2262,86 40% 0,011 2,057

8 Esquadro 90° x 30 SINAPI 36,46 360 2262,86 30% 0,005 0,912

9 Mangueira de Nível - 20m SINAPI 1,88 90 565,71 30% 0,001 0,188

10 Prumo de Parede SINAPI 52,45 360 2262,86 30% 0,007 1,311

11 Prumo de Centro SINAPI 46,05 360 2262,86 30% 0,006 1,151

12 Linha de Pedreiro 100m SINAPI 11,57 7 51,33 30% 0,068 12,752

13 Bucha de Espuma Cotação 8,89 2 14,67 30% 0,182 34,290

14 Trincha Cotação 7,49 7 51,33 30% 0,044 8,254

15 Ponteiro aço liso 3/4" x 10" Cotação 28,90 30 188,57 15% 0,023 4,335

16 Talhadeira aço chato 10" Cotação 24,60 30 188,57 15% 0,020 3,690

17 Marreta 1/2 kg - cabo de madeira Cotação 29,90 90 565,71 30% 0,016 2,990

18 Martelo de pedreiro - 1 corte - cabo 20 cm - 1/2 kg Cotação 43,72 90 565,71 30% 0,023 4,372

19 Martelo de borracha preto 450 g Cotação 17,06 180 1131,43 20% 0,003 0,569

20 Lápis de carpinteiro Cotação 3,50 2 14,67 20% 0,048 9,000

21 Carrinho de Mão SINAPI 229,41 180 1131,43 100% 0,203 38,235

22 Balde 10 L SINAPI 12,81 30 188,57 100% 0,068 12,815

23 Marreta 1 kg Cotação 52,26 360 2262,86 100% 0,023 5,081

24 Marreta 5 kg Cotação 180,00 360 2262,86 100% 0,080 17,500

25 Haste - 1m
Valor igual ao da 

alavanca
150,00 360 2262,86 100% 0,066 14,583

26 Raia
Valor igual ao da 

alavanca
150,00 360 2262,86 100% 0,066 14,583

27 Socador
Valor igual ao da 

alavanca
150,00 360 2262,86 100% 0,066 14,583

28 Alavanca Cotação 150,00 360 2262,86 100% 0,066 14,583

29 Pichote
Valor igual ao do 

ponteiro
28,90 360 2262,86 100% 0,013 2,810

30 Marrão
Valor igual ao da 

marreta de 5 kg
180,00 360 2262,86 100% 0,080 17,500

Total 1,303 260,105

Tabela 7 - Kit de Ferramentas - Família de 
pedreiro adaptada. 

Figura 31 – Ferramentas utilizadas no serviço de desmonte 
manual de rocha arenítica.  



 Gráfico – Valor, em reais, do arrendamento 
das jazidas, por município. 

  

Gráfico - Histograma de produtividade, por 
semana, considerando todas as pedreiras 

visitadas. 



METODOLOGIA 
PARA 

ELABORAR A 
COMPOSIÇÃO 

3. Cálculo do Custo Unitário: 

- Com base nos custos individuais e na 
produtividade modal, foi calculado o custo 
por milheiro de paralelepípedo desmontado. 
 



RESULTADO: CONFECÇÃO DA COMPOSIÇÃO DE CUSTO 
UNITÁRIO PARA O SERVIÇO DE DESMONTE 

Banco de dados: CCT 2021 - 2023/COTAÇÃO (10/2023)

Encargos sociais: 83,25%

Encargos complementares: 81,03%

SERVICO: 

CÓDIGO DO SERVIÇO: UNIDADE DO SERVIÇO:

CÓDIGO TIPO DISCRIMINACAO CONSUMO UNID  UNITARIO SUB-TOTAL PARCIAL

88309 Mão de Obra Profissional 12 h 8,12R$     97,44R$     

6111 Mão de Obra Auxiliar 12 h 6,05R$     72,60R$     

Total: 170,04R$    

141,56R$    

137,78R$    

30.1.1 Indenizações Indenização de jazida 1 Milheiro 23,00R$   23,00R$    

T O T A L 472,38R$  

FONTE: Convenção Coletiva de Trabalho 2021 - 2023/COTAÇÃO (10/2023)

TCE-PI Tribunal de Contas do Estado do Piauí

Encargos complementares (81,03%):

Encargos Sociais (83,25%):

Material

Desmonte manual de rocha de origem arenítica

Mão de Obra

Indenizações

 

Milheiro

OBSERVAÇÃO:  Adotando-se que, para a execução de 01 (um) m² de calçamento, usa-se entre 40 a 45 pedras.

Banco de dados: CCT 2021 - 2023/COTAÇÃO (10/2023)

Encargos sociais: 112,53%

Encargos complementares: 81,03%

SERVICO: 

CÓDIGO DO SERVIÇO: UNIDADE DO SERVIÇO:

CÓDIGO TIPO DISCRIMINACAO CONSUMO UNID  UNITARIO SUB-TOTAL PARCIAL

88309 Mão de Obra Profissional 12 h 8,12R$     97,44R$     

6111 Mão de Obra Auxiliar 12 h 6,05R$     72,60R$     

Total: 170,04R$    

191,35R$    

137,78R$    

30.1.1 Indenizações Indenização de jazida 1 Milheiro 23,00R$   23,00R$    

T O T A L 522,17R$  

FONTE: Convenção Coletiva de Trabalho 2021 - 2023/COTAÇÃO (10/2023)

TCE-PI Tribunal de Contas do Estado do Piauí

Encargos complementares (81,03%):

Encargos Sociais (112,53%):

Material

Desmonte manual de rocha de origem arenítica

Mão de Obra

Indenizações

 

Milheiro

OBSERVAÇÃO:  Adotando-se que, para a execução de 01 (um) m² de calçamento, usa-se entre 40 a 45 pedras.

Quadro 1 - Composição de serviço de desmonte 
manual de rocha de origem arenítica (Desonerado). 

Quadro 2 - Composição de serviço de desmonte 
manual de rocha de origem arenítica (Onerado). 



QUAL O IMPACTO FINANCEIRO COM A UTILIZAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO 
SERVIÇO DE DESMONTE? 

Metodologia adotada Valor da Obra Comparação 

SINAPI R$ 3.395.538,66 45 % 

ORSE R$ 2.839.640,38 22 % 

Composição do serviço de 

desmonte manual de rocha 

arenítica 

R$ 2.334.836,42 

- 



RECOMENDAÇÕES PARA OS GESTORES 
PÚBLICOS 

- Utilização de uma 
composição 

específica para o 
desmonte manual de 

rochas areníticas. 

- Adoção de práticas 
alinhadas à Lei Nº 

14.133/21, 
especificamente art. 

23. 

- Atentar para que 
orçamentos que 

reflitam a realidade 
local. 



O QUE GANHAMOS COM ISSO? 

- Orçamentação adequada das 
obras. 

- Melhoria na transparência e no 
controle de recursos públicos. 

- Obras com preço justo e com 
impacto positivo para os cidadãos. 



ASPECTOS 
LEGAIS E 
SOCIAIS 

 - Respeito à legislação trabalhista e 
ambiental. 

 - Combate a condições de trabalho 
análogas à escravidão em pedreiras. 

 - Conformidade com a Nova Lei de 
Licitações (Lei Nº 14.133/21). 



RESPONSABILIZAÇÃO 
(LICITAÇÃO) 

Gestor 

Comissão de 
Licitação 

Engenheiro 
Orçamentista 



ENGENHEIRO ORÇAMENTISTA 

 Acórdão 2595/2021 Plenário (Relator Bruno Dantas) 

 LICITAÇÃO. OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. ORÇAMENTO 

ESTIMATIVO. SETOR PRIVADO. SISTEMA DE CUSTOS. REFERENCIAL. 

 É irregular a utilização de sistemas privados como referência de 

custos para contratação de obras e serviços de engenharia sem 

avaliação de sua compatibilidade com os parâmetros de mercado, 

e sem a realização de adequadas pesquisas de preços, para fins 

comparativos, uma vez que está em desacordo com o art. 6º, inciso IX, 

alínea f, da Lei 8.666/1993, e com os princípios da eficiência e da 

economicidade. 

  



ENGENHEIRO ORÇAMENTISTA 

 Manual do SICRO (Vol. 1, cap. 16) 

 A utilização indiscriminada dos preços divulgados pelo Sistema de 

Custos Referenciais de Obras - SICRO, sem o devido tratamento que 

a elaboração de um orçamento para contratação de obras públicas 

requer, independentemente do nível de detalhamento do projeto, 

constitui grave erro para a correta formação dos preços das obras 

de infraestrutura de transportes.  

  



GESTOR QUE HOMOLOGA A LICITAÇÃO 

 Acórdão 368/2022 Plenário (Relator Ministro Jorge Oliveira) 

 RESPONSABILIDADE. LICITAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. SOLIDARIEDADE. 

VÍCIO. EXCEÇÃO. 

 A autoridade homologadora é responsável solidariamente pelos 

vícios identificados nos procedimentos licitatórios, exceto se forem 

ocultos, dificilmente perceptíveis. A homologação se caracteriza 

como ato de controle da autoridade competente sobre todos os 

atos praticados na respectiva licitação. Esse controle NÃO pode 

ser tido como meramente formal ou chancelatório, mas como ato 

de fiscalização. 

  



COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 Acórdão 1235/2004 – Plenário (Relator: Benjamin Zymler) 

 4.3.1. Um dos principais procedimentos a ser adotado por uma 
comissão de licitação, em especial nas licitações do tipo menor preço, 
deve ser a verificação da conformidade de cada proposta com os 
preços correntes no mercado (art. 43, inciso IV, da Lei n° 8.666/93), de 
forma a evitar que eventual conluio entre licitantes para majorar 
artificialmente os preços ofertados possa passar despercebido pela 
comissão julgadora do certame e, consequentemente, trazer prejuízos ao 
erário. 

 4.3.2. Para tal, deve o processo licitatório ser precedido de pesquisa de 
preço de mercado para que possa ser utilizada, não só nessa verificação 
da conformidade do preço ofertado com o de mercado durante o 
julgamento da licitação, como também para servir de parâmetro de 
estimativa do custo da aquisição do bem ou contratação do serviço. 

  



COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 Acórdão 1235/2004 – Plenário (Relator: Benjamin Zymler) 

 4.3.3. Assim, como os integrantes da comissão de licitação e o Prefeito à época 
inobservaram essa obrigação legal de confrontação dos preços de mercado 
com os preços ofertados, não há como acolher as alegações acima. 

 4.3.5. A Legislação é bastante clara quanto à responsabilidade solidária dos 
membros da comissão de licitação, conforme estabelecido no art. 51, § 3°, da Lei 
8.666/93. Assim, não há qualquer fundamento na alegação de que a 
responsabilidade por todos os atos da licitação seria exclusivamente da autoridade 
superior que homologou o procedimento. Isso seria considerar inócuo o dispositivo 
legal citado. 

 4.3.6. A Jurisprudência no âmbito deste Tribunal também é pacífica quanto à 
responsabilidade solidária dos membros da comissão de licitação quando ficar 
caracterizado dano ao Erário decorrente de irregularidade nas fases de 
habilitação e julgamento das propostas. 

  



RESPONSABILIZAÇÃO 
(CONTRATO) 

FISCAL 

ORDENADOR 
DE DESPESA 

TERCEIRO 
CONTRATADO 



ENGENHEIRO FISCAL 

 Acórdão 8920/2017-Segunda Câmara (Relator Ana Arraes) 

 A aposição de assinatura em atesto de medição constitui declaração 

formal de que os serviços foram executados conforme contratado e 

estão aptos a serem pagos, trata-se de requisito essencial para a 

liquidação da despesa. O agente público, sob pena de 

responsabilização, tem o dever de se negar a atestar medição 

sobre a qual não tenha o efetivo conhecimento dos serviços 

realizados. 

  



ORDENADOR DE DESPESA 

 Acórdão 3074/2022 Segunda Câmara (Relator Augusto Nardes) 

 RESPONSABILIDADE. ORDENADOR DE DESPESAS. SUPERVISÃO. 

DESPESA PÚBLICA. ASSINATURA. 

 O ordenador de despesas tem o dever de verificar a legalidade e a 

legitimidade dos documentos geradores de despesa, não sendo 

sua assinatura mera formalidade, assim como de acompanhar e 

fiscalizar a atuação de seus subordinados. 

  



TERCEIRO CONTRATADO 

 Acórdão 1304/2017-Plenário (Relator Benjamin Zymler) 

 O fato de a empresa não participar da elaboração do edital e do 

orçamento base da licitação não a isenta de responsabilidade 

solidária pelo dano (art. 16, § 2º, da Lei 8.443/1992) na hipótese de 

recebimento de pagamentos por serviços superfaturados, pois à 

licitante cabe ofertar preços compatíveis com os praticados pelo 

mercado (art. 43, inciso IV, da Lei  8.666/1993) , independentemente 

de eventual erro cometido pela Administração quando da 

elaboração do edital e do orçamento. 

  



O QUE FAZER COM OS 
CONTRATOS EM 

EXECUÇÃO? 


